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PROCESSO ELETRÔNICO N° 022/2026                                                                       PROCESSO ADM N° 1666/2026


EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026  
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OBJETO


	
	Contratação de empresa especializada para locação de veículos destinados à prestação de serviço contínuo de transporte universitário intermunicipal, por veículo, com motorista, sem fornecimento de combustível pela contratada, para deslocamento de estudantes residentes no Município de Formoso do Araguaia/TO às instituições de ensino superior localizadas no Município de Gurupi/TO. 
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VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

	
	
R$ 1.102.637,28 (Um Milhão e Cento e Dois Mil e Seiscentos e Trinta e Sete Reais e Vinte e Oito Centavos).
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DADOS DA SESSÃO PUBLICA


	
	
Dia 20/08/2026 às 08:00h (horário de Brasília)

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
ATÉ: 17/08/2026
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO 
ATÉ: 17/08/2026 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ:
20/08/2026 às 07:59





CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE FORMOSO DO ARAGUAIA

AMPLA CONCORRÊNCIA








	
CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO


	CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	MENOR PREÇO

	FORMA DE ADJUDICAÇÃO
	POR ITEM

	MODO DE DISPUTA
	MENOR PREÇO 

	INTERVALO ENTRE OS LANCES
	0,05%

	REGIME DE EXECUÇÃO
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

	EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA
	NÃO

	APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS
	NÃO

	EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA
	NÃO

	EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO
	NÃO

	PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO
	SIM

	HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO?
	NÃO

	PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
	60 (sessenta) DIAS
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MUNICIPIO DE FORMOSO DO ARAGUAIA
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 
(Processo Administrativo n° 1666/2026)

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE FORMOSO DO ARAGUAIA/TO, por meio do departamento de licitações, sediado Avenida Hermínio Azevedo Soares n° 150, Centro, FORMOSO DO ARAGUAIA - TO, realizará:

licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Instrução Normativa nº 73/2022, de 30 de setembro de 2022, Instrução Normativa m° 116, de 21 de dezembro de 2021, Decreto Federal n°  10.024 de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2025, e demais legislações aplicáveis, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

	1. [bookmark: _Ref157159641]O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Portal de Compras Públicas
2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Formoso do Araguaia/TO, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do portal de compras públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br.
3. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.



[bookmark: _Toc236381707]DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é a Prestação de serviço de transporte rodoviário regular de passageiros, especificamente destinado ao transporte de estudantes universitários residentes no município de Formoso do Araguaia - Estado do Tocantins, para acesso às instituições de ensino superior localizadas no município de Gurupi - Estado do Tocantins, mediante utilização de veículos automotores terrestres tipo ônibus, micro-ônibus ou van.
a. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.
[bookmark: _Toc236381708]DO REGISTRO DE PREÇOS 
b. As regras referentes aos órgãos gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
[bookmark: _Toc236381709]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
c. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
d. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br  
e. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
f. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
g. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
h. Para os itens identificados no termo de referência como EXCLUSIVOS a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
i. [bookmark: _Ref117015508]A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
i. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
j. [bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
i. [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
ii. [bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
iii. [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
iv. [bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
v. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
vi. [bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
vii. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
viii. [bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
ix. Uma empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um consórcio. Ou seja: cada empresa só pode se cadastrar uma única vez no certame, para não haver improbidade ou ato ilícito durante o processo;(art.15, IV) 
x. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
xi. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
k. O impedimento de que trata o item h.iv será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
l. [bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens h.ii e h.iii poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
m. [bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
n. [bookmark: art14§4]O disposto nos itens h.ii e h.iii não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
o. [bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
p. A vedação de que trata o item h.viii estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
[bookmark: _Toc236381710]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
q. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
r. [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
s. O licitante deve apresentar, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 9 deste Edital
t. [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
i. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
ii. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
iii. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
iv. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
u. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
v. [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
i. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
ii. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
w. Declaração de conhecimento do Edital: “Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

x.      Declaração de Elaboração Independente de Proposta: “Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP”

y. Declaração de Veracidade: “Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019.”
z. A falsidade da declaração de que trata os itens d ou f sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
aa. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
ab. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
ac. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
ad. [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
i. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
ii. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
ae. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
i. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
ii.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
af. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item n possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
ag. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
ah. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
[bookmark: _Toc236381711]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
ai. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
i.	Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;
i. Marca; (se for o caso)
aj. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
i.  O licitante  NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
ak. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
al. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
am. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
an. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
ao. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
ap. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os serviços, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
i. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
ii. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
iii. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital.
aq. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato.
ar. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
as. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

[bookmark: _Toc236381712]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

at. [bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
au. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
av. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
aw. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
ax. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário por lote.
 		Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
ay. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
az. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de (0,05%).
ba.       Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
       i.i A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
bb. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo disponibilizado pelo portal de compras públicas após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
bc. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.
bd. [bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
i. [bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
ii. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
iii. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
iv. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
v. [bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
be. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
i. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
ii. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
iii. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
iv. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
v. [bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
bf. [bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
i. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item m, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
ii. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
iii. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
iv. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
v. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
vi. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
bg. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
bh. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
bi. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
bj. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
bk. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br , quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura que será retomada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
bl. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
bm. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
i. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
ii. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
iii. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
iv. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
bn. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
i. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
ii. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
1. [bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
2. [bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
3. [bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
4. [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
bo. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
i. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
ii. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
iii. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Toc236381713]DA PROPOSTA READEQUADA
iv. [bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro PODERÁ solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
v. No que se refere ao item anterior, só será obrigatório o envio, quando solicitado no chato pelo pregoeiro. 
vi.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
vii. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

[bookmark: _Toc236381714]DA FASE DE JULGAMENTO
bp. [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.h do edital.
i. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
bq. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.f.i e 4.f deste edital.
br. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
bs. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
i. contiver vícios insanáveis;
ii. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
iii. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
iv. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
v. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
bt. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
i. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
bu. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
bv. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
bw. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
bx. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
by. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
bz. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
[bookmark: _Toc236381715][bookmark: habili]DA FASE DE HABILITAÇÃO
ca.           Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
cb.    Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
cc.     Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
cd.      Na hipótese de o licitante ser pessoa física, deverá ser obedecida as regras estabelecidas no Art. 5° da Instrução Normativa n° 116, de 21 de Dezembro de 2021.
ce. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
cf. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
 ou por cópia autenticada em cartório, ou por servidor desta Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes.
cg. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (modelo anexo VII) 
i. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
ch. Nos casos em que a contratação exige avaliação prévia do local: 
h.i  A avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.
h.ii  O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado conforme especificado no Termo de Referência, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
h.iii  Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
[bookmark: _Toc236381716]DEMAIS DISPOSIÇÕES E OBRIGAÇÕES
ci. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
cj. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
i. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
ck. [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
cl. [bookmark: _Hlk157586117] Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória Nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
d.i Fica dispensado o reconhecimento de firma das assinaturas caso atendidas as disposições acima.
cm. [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 6.
cn. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
[bookmark: _Toc236381717]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
0. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
i. [bookmark: _Hlk132991372][bookmark: _Hlk132989696]dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
ii. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
co.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
0. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
0. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
cp.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
i.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
ii. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
cq. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
i.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
ii.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
[bookmark: _Toc236381718]DOS RECURSOS
cr. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
cs. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
ct. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
i. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
ii. [bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
iii. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
iv. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
cu. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
cv. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
cw. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
cx. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
cy. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
cz. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
da. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://formosodoaraguaia.megasofttransparencia.com.br/contratos-convenios-e licitacoes/procedimentos-licitatorios? 
[bookmark: _Toc236381719]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
db. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
i. [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
ii. [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
4. deixar de apresentar amostra;
5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
iii. [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
iv. [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
v. [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
vi. [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
vii. [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
viii. [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
dc. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
i. advertência; 
ii. multa;
iii. impedimento de licitar e contratar e
iv. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
dd. Na aplicação das sanções serão considerados:
i. a natureza e a gravidade da infração cometida.
ii. as peculiaridades do caso concreto
iii. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
iv. os danos que dela provierem para a Administração Pública
v. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
de. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
i. [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens a.i, a.ii e a.iii, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
ii. Para as infrações previstas nos itens a.iv, a.v, a.vi, a.vii e a.viii, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
df. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
dg. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
dh. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens a.i, a.ii e a.iii, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
di. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens a.iv, a.v, a.vi, a.vii e a.viii, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens a.i, a.ii e a.iii que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
dj. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item a.iii, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
dk. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
dl. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
dm. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
dn. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
do. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
[bookmark: _Toc236381720]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
dp. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
dq. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
dr. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados exclusivamente na forma eletrônica, conforme determina a Lei, através do site provedor do sistema. 
ds. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
i. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
dt. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
[bookmark: _Toc236381721]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
du. [bookmark: _Hlk82473550]Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
dv. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
dw. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
dx. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
dy. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
dz. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
ea. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
eb. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
ec. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
ed.  	O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Compras Públicas e endereço eletrônico https://formosodoaraguaia.megasofttransparencia.com.br/contratos-convenios-e-licitacoes/procedimentos-licitatorios? 
ee. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
i. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ii.  ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
iii. ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

[bookmark: _GoBack]Formoso do Araguaia-TO, 07 de agosto de 2026.
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ANEXO 01
TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk160096422]
[bookmark: _Hlk236728882]TERMO DE REFERÊNCIA
DEMANDANTE:
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA - TO
Unidade demandante: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, JUVENTUDE E ENTRETENIMENTO
Responsável: RODRIGO LOPES DA SILVA
Telefone: (63) 3357-2893
Informações adicionais: DFD nº 5058; Solicitação nº 05059; Mapa de Apuração de Preços ID 114255; Processo Administrativo/Protocolo: 1666/2026. Objeto estruturado como locação mensal de 04 veículos tipo ônibus, em item único, destinados ao transporte universitário intermunicipal.
Observações: O combustível será custeado diretamente pela Administração Municipal e não deverá compor a proposta de preços da contratada.
1. DO OBJETO:
Contratação de empresa especializada para locação de veículos destinados à prestação de serviço contínuo de transporte universitário intermunicipal, por veículo, com motorista, sem fornecimento de combustível pela contratada, para deslocamento de estudantes residentes no Município de Formoso do Araguaia/TO às instituições de ensino superior localizadas no Município de Gurupi/TO, conforme necessidade da Administração, condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
2. DA JUSTIFICATIVA:
A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar transporte universitário intermunicipal aos estudantes residentes no Município de Formoso do Araguaia/TO que frequentam instituições de ensino superior localizadas no Município de Gurupi/TO, garantindo condições adequadas de acesso e permanência no ensino superior, especialmente diante da demanda cadastrada de 433 acadêmicos e da necessidade operacional atualmente concentrada no período noturno.
A locação de veículos adequados, por empresa especializada, busca assegurar regularidade, segurança e continuidade no deslocamento dos estudantes, permitindo melhor dimensionamento da frota, controle administrativo e fiscalização da execução pela Administração Municipal.
A modelagem por veículo foi adotada para permitir maior clareza na definição do item, na disponibilidade mensal dos veículos, na capacidade de atendimento e nas responsabilidades da contratada. O objeto não será estruturado como contratação por quilômetro rodado ou por rota, devendo os itinerários, horários, pontos de embarque e desembarque funcionar apenas como parâmetros operacionais de execução e fiscalização, conforme demanda mensal da Administração.
O combustível necessário à execução do transporte será custeado diretamente pelo Município, não integrando o preço da locação nem podendo ser cobrado, repassado ou faturado pela contratada. Essa separação de responsabilidades evita duplicidade de custos na composição da proposta, aumenta a transparência da estimativa de preços e permite que a Administração adote rotinas internas compatíveis com sua capacidade operacional para acompanhamento do abastecimento, sem transferir à contratada qualquer remuneração por combustível.
Além da necessidade pública e da modelagem administrativa adotada, registra-se que o objeto envolve transporte universitário intermunicipal de passageiros entre municípios do Estado do Tocantins. Assim, a execução contratual deverá observar a legislação estadual aplicável e a regularidade perante a Agência Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos – ATR, ou órgão competente, quando exigível pela natureza e pelo regime de execução do serviço, sem prejuízo das demais normas de trânsito, segurança e transporte de passageiros.
Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público, à eficiência administrativa, à economicidade e à continuidade da política pública municipal de apoio à educação superior, observadas as condições técnicas, operacionais e legais previstas neste Termo de Referência.
3. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS/BENS:
A contratação foi estruturada em 01 item único, com locação mensal de 04 veículos tipo ônibus, cada um com capacidade mínima de 50 passageiros, pelo período estimado de 12 meses, conforme demanda mensal da Administração. Os valores estimados consideram a disponibilização dos veículos, motoristas habilitados, manutenção, conservação, regularidade documental, encargos operacionais e demais obrigações atribuídas à contratada, excluído o fornecimento de combustível, que será custeado diretamente pela Administração Municipal.
A estimativa de preços foi instruída por Pesquisa Unificada, Memorando Interno nº 36/2026 e Mapa de Apuração de Preços ID 114255, observada a mesma premissa de exclusão do combustível da composição do preço da contratada. A Solicitação nº 05059 consolidou o valor unitário mensal estimado em R$ 91.886,44 e o valor total estimado em R$ 1.102.637,28 para o período de 12 meses.
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UND
	QTDE
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	Locação mensal de 04 veículos tipo ônibus, conforme demanda mensal da Administração, cada um com capacidade mínima de 50 passageiros, com motorista habilitado, sem fornecimento de combustível pela contratada, com idade máxima de 10 anos, ar-condicionado, cintos de segurança individuais, tacógrafo regularizado, documentação e autorizações exigidas para transporte de passageiros e demais requisitos técnicos definidos neste Termo de Referência.
	SV
	12
	R$ 91.886,44
	R$ 1.102.637,28

	
	VALOR TOTAL ESTIMADO:
	
	
	
	R$ 1.102.637,28


O valor estimado do item único corresponde à locação mensal de 04 veículos tipo ônibus, com capacidade mínima de 50 passageiros cada, pelo período de 12 meses, no valor unitário mensal estimado de R$ 91.886,44 e valor total estimado de R$ 1.102.637,28, conforme pesquisa de preços, mapa de cotação e Solicitação correspondente.
A composição do valor estimado foi reforçada pelo Memorando Interno nº 36/2026, que registrou a retificação de orçamento apresentado para apenas 01 veículo, ajustando-o ao quantitativo de 04 veículos previsto na descrição do item. Tal providência confere rastreabilidade à formação da média de preços, evita subavaliação do valor estimado e assegura coerência entre a Pesquisa Unificada, o Mapa de Apuração de Preços ID 114255, a Solicitação nº 05059 e a modelagem de locação mensal sem fornecimento de combustível pela contratada.
A medição da execução deverá observar a disponibilização mensal dos veículos demandados pela Administração, observado o limite operacional de 04 veículos tipo ônibus, a efetiva aptidão da frota para execução do transporte universitário, o cumprimento dos horários e itinerários definidos, as condições de conservação, a regularidade documental, a atuação dos motoristas e o atendimento das demais obrigações contratuais.
O aceite mensal dependerá de atesto da fiscalização contratual, podendo haver glosa proporcional em caso de indisponibilidade injustificada de veículo, descumprimento de horário, ausência de motorista habilitado, irregularidade documental, falta de substituição em caso de pane ou descumprimento de obrigação essencial. O pagamento à contratada não abrangerá combustível, por se tratar de insumo custeado diretamente pelo Município.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
4.1. Da Solução Proposta
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para locação mensal de 04 veículos tipo ônibus, cada um com capacidade mínima de 50 passageiros, com motoristas habilitados, destinados ao transporte universitário intermunicipal entre Formoso do Araguaia/TO e Gurupi/TO, sem fornecimento de combustível pela contratada, conforme demanda mensal da Administração.
A frota mínima será composta por 04 veículos tipo ônibus, todos com capacidade mínima de 50 passageiros, idade máxima de 10 anos, ar-condicionado, cintos de segurança individuais, tacógrafo regularizado, documentação regular e condições adequadas de conservação e funcionamento.
A contratada será responsável pela disponibilização dos veículos, motoristas, manutenção preventiva e corretiva, regularidade documental, regularidade perante os órgãos competentes para transporte intermunicipal de passageiros, inclusive ATR quando exigível, substituição de veículos em caso de pane, falha mecânica, indisponibilidade ou irregularidade, conservação, segurança operacional, seguros exigíveis e cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência. A Administração será responsável pelo custeio do combustível, por meio das rotinas internas disponíveis, sem que tal custo componha a proposta ou o faturamento da contratada.
4.2. Da Abrangência e Atendimento das Demandas Institucionais
A contratação atenderá estudantes residentes no Município de Formoso do Araguaia/TO que necessitam de deslocamento regular até instituições de ensino superior localizadas no Município de Gurupi/TO.
A execução deverá observar o calendário acadêmico, os horários definidos pela Administração, a necessidade efetiva dos estudantes, os pontos de embarque e desembarque estabelecidos e os ajustes operacionais necessários à regularidade do transporte universitário. A demanda atualmente informada pela unidade requisitante concentra-se no período noturno, podendo exigir organização operacional em até 04 frentes de atendimento, utilizadas apenas como parâmetro de execução e não como unidade de contratação.
A locação por veículo, estruturada em item único para disponibilização mensal da frota conforme demanda, permite que a Administração organize a execução de acordo com a capacidade necessária em cada mês, acompanhe a disponibilidade dos ônibus e mantenha a separação objetiva entre o valor da locação e o combustível custeado pelo Município, vedando-se a transferência desse custo à proposta da contratada.
4.3. Objetivos da Contratação
São objetivos da contratação:
a) garantir transporte universitário intermunicipal regular e seguro aos estudantes atendidos;
b) assegurar continuidade da política pública municipal de apoio ao acesso e à permanência no ensino superior;
c) disponibilizar frota adequada, com motoristas habilitados e documentação regular;
d) possibilitar melhor fiscalização da disponibilidade dos veículos e da execução do serviço;
e) evitar que o custo do combustível seja incorporado indevidamente ao preço da locação;
f) promover maior transparência, economicidade e controle administrativo na execução contratual.
4.4. Da execução conforme demanda mensal da Administração e dos parâmetros operacionais do transporte universitário
A execução contratual deverá observar a demanda mensal apurada pela Administração Municipal, especialmente a demanda cadastrada de 433 acadêmicos e a organização atualmente concentrada no período noturno, sem que tal referência converta o objeto em contratação por rota, quilômetro rodado, linha fixa ou diária avulsa.
Os itinerários, horários, pontos de embarque e desembarque, bem como a eventual organização em até 04 frentes operacionais noturnas, constituem parâmetros administrativos de execução e fiscalização destinados a garantir atendimento suficiente aos estudantes, preservar a segurança do transporte e evitar superlotação, atrasos ou descontinuidade do serviço.
A unidade requisitante deverá formalizar, por ordem de serviço mensal ou instrumento equivalente, a programação necessária para o mês, indicando o quantitativo de veículos a serem disponibilizados, observado o limite operacional de 04 veículos tipo ônibus, cada um com capacidade mínima de 50 passageiros. Havendo necessidade de atendimento com a frota integral em determinado mês, a execução e a medição observarão os veículos autorizados; quando a demanda mensal puder ser atendida com quantitativo inferior durante todo o mês, a Administração poderá ajustar a ordem de serviço e o atesto correspondente, sem alterar a natureza da contratação.
A contratada deverá manter os veículos autorizados em condições de disponibilidade, segurança, regularidade documental e capacidade operacional, com motoristas habilitados, manutenção, seguros e substituição quando necessária. A utilização de rotinas operacionais de itinerário e horário não autoriza cobrança de combustível, quilometragem ou valores estranhos ao preço da locação, permanecendo vedada a inclusão, cobrança, repasse ou faturamento de combustível pela contratada.
4.5. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Adota-se, para a presente contratação, o Sistema de Registro de Preços, por meio de pregão eletrônico, com formação de Ata de Registro de Preços, em razão da natureza comum do objeto, da demanda continuada de transporte universitário, da execução conforme necessidade mensal da Administração e da conveniência administrativa de permitir o acionamento do serviço dentro dos limites registrados, sem obrigatoriedade de contratação integral imediata do quantitativo estimado.
A Ata de Registro de Preços terá como referência o item único descrito neste Termo de Referência, conforme quadro abaixo, relativo à locação mensal de 04 veículos tipo ônibus, com capacidade mínima de 50 passageiros cada, com motorista, sem fornecimento de combustível pela contratada, pelo período estimado de 12 meses, observados o valor mensal estimado de R$ 91.886,44 e o valor total estimado de R$ 1.102.637,28, conforme Pesquisa Unificada, Memorando Interno nº 36/2026, Mapa de Apuração de Preços ID 114255 e Solicitação nº 05059.
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	QNT.
	UND.
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	1
	Locação mensal de 04 veículos tipo ônibus, conforme demanda mensal da Administração, cada um com capacidade mínima de 50 passageiros, com motorista habilitado, sem fornecimento de combustível pela contratada, com idade máxima de 10 anos, ar-condicionado, cintos de segurança individuais, tacógrafo regularizado, documentação e autorizações exigidas para transporte de passageiros e demais requisitos técnicos definidos neste Termo de Referência.
	12
	MÊS
	R$ 91.886,44
	R$ 1.102.637,28

	VALOR TOTAL ESTIMADO:
	R$ 1.102.637,28


As contratações decorrentes do registro de preços, quando formalizadas, deverão observar a demanda efetiva da Administração, a disponibilidade orçamentária, a emissão de ordem de serviço mensal ou instrumento equivalente, os limites quantitativos registrados, as condições previstas no edital, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou instrumento equivalente, e as regras de fiscalização, medição, pagamento, glosas e sanções estabelecidas neste Termo de Referência.
A adoção do Sistema de Registro de Preços não altera a natureza da contratação, que permanece estruturada como locação mensal de veículos, conforme demanda da Administração, sem cobrança por rota, quilômetro rodado, linha fixa ou diária avulsa, e sem inclusão, cobrança, repasse ou faturamento de combustível pela contratada.
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas do referido objeto contratado correrão por conta das seguintes dotações:
	ÓRGÃO/UNIDADE SOLICITANTE
	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	NATUREZA DA DESPESA
	FICHA
	FONTE
	PERCENTUAL
	VALOR

	SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, JUVENTUDE E ENTRETENIMENTO
	3.23.12.364.24.2.021
	3.3.90.39
	420
	1.500.0000.000000
	100%
	R$ 1.102.637,28

	TOTAL
	
	
	
	
	
	R$ 1.102.637,28


A dotação orçamentária foi indicada na Solicitação nº 05059, cabendo a manutenção da compatibilidade entre o valor estimado final da contratação, a reserva orçamentária, a disponibilidade financeira e os atos posteriores de formalização contratual.
6. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
A contratação envolve a circulação regular de veículos automotores, podendo gerar impactos ambientais relacionados ao consumo de combustível, emissão de gases, ruídos e resíduos decorrentes da manutenção veicular.
Como medidas mitigadoras, deverão ser exigidos veículos em boas condições de conservação e funcionamento, manutenção preventiva e corretiva regular, documentação em dia, observância das normas de trânsito e ambientais aplicáveis e adequada destinação de resíduos relacionados à manutenção, tais como óleo lubrificante, pneus, baterias e peças substituídas.
O combustível será custeado diretamente pela Administração Municipal, conforme rotinas internas disponíveis, sem integrar a proposta de preços ou o faturamento da contratada. A manutenção adequada da frota, a utilização regular dos veículos e a separação objetiva dos custos contribuem para reduzir desperdícios, emissões indevidas e riscos de duplicidade na composição do preço.
A utilização de transporte coletivo universitário também tende a reduzir deslocamentos individuais, favorecendo melhor aproveitamento da capacidade de transporte e menor circulação de veículos particulares no trajeto intermunicipal.
7. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente pelos princípios previstos no art. 5º, pelas regras de planejamento da contratação constantes do art. 18, pelas disposições relativas ao Termo de Referência, à seleção da proposta mais vantajosa, à execução contratual, à fiscalização e à aplicação de sanções.
Considerando a natureza comum do objeto, caracterizado pela possibilidade de definição objetiva de padrões de desempenho e qualidade, a contratação poderá ser processada pela modalidade pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço do item único, observados os arts. 28, inciso I, e 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de enquadramento diverso que venha a ser definido pela autoridade competente e pela assessoria jurídica.
A contratação também deverá observar as normas de trânsito e transporte de passageiros aplicáveis ao objeto, a legislação de proteção de dados pessoais quando houver tratamento de informações de estudantes, as normas municipais pertinentes e as condições estabelecidas no edital, contrato, ordem de serviço e demais instrumentos do processo. Por se tratar de transporte universitário intermunicipal de passageiros entre municípios do Estado do Tocantins, deverão ser observadas, quando exigíveis pela natureza e pelo regime de execução, as normas estaduais de regulação, controle e fiscalização do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, especialmente a Lei Estadual nº 1.758/2007, o Decreto Estadual nº 11.655/1994, a Resolução/ATR nº 05/2016 e a Resolução ATR nº 022/2009, sem prejuízo de outras normas que venham a substituí-las ou complementá-las.
A Resolução/ATR nº 05/2016 dispõe sobre a regulação, o controle e a fiscalização do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Tocantins, incluindo as modalidades convencional, alternativo, semiurbano e serviços especiais. A Resolução ATR nº 022/2009 regulamenta procedimentos relativos ao fretamento contínuo, prevendo, para a operação quando aplicável, a existência de Certificado de Registro Cadastral para Fretamento – CRC, Termo de Autorização para Fretamento Contínuo ou documento equivalente emitido pela ATR, razão pela qual a exigência deverá ser formulada de modo objetivo, proporcional, vinculada à regularidade da execução contratual e sem restrição indevida à competitividade.
8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ESPECÍFICA
A licitante deverá demonstrar aptidão jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica compatível com o objeto, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do edital.
A qualificação técnica deverá ser proporcional ao objeto e poderá compreender, conforme previsto no instrumento convocatório: apresentação de atestado de capacidade técnica relacionado à locação de veículos, transporte de passageiros ou serviço compatível; comprovação de disponibilidade dos 04 veículos tipo ônibus, cada um com capacidade mínima de 50 passageiros, a serem vinculados à execução; documentação regular dos veículos; comprovação de idade máxima da frota; regularidade do tacógrafo; comprovação de habilitação dos motoristas; cursos exigidos para transporte coletivo de passageiros, quando aplicável; exames médicos e psicológicos válidos; apólices ou comprovantes de seguros exigidos para a execução segura do serviço; e, quando exigível pela natureza do transporte intermunicipal, comprovação de regularidade perante a ATR ou órgão competente, inclusive CRC, Termo de Autorização para Fretamento Contínuo, licença, cadastro, autorização ou documento equivalente aplicável.
As exigências deverão ser formuladas de modo objetivo e proporcional, evitando restrição indevida à competitividade, sem prejuízo da segurança dos usuários e da adequada execução do transporte universitário.
9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidores formalmente designados pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar a execução, registrar ocorrências, exigir correções, atestar a prestação mensal e comunicar descumprimentos à autoridade competente.
A fiscalização deverá verificar, entre outros aspectos: disponibilidade mensal dos veículos demandados pela Administração, observado o limite de 04 veículos; capacidade mínima de 50 passageiros por veículo; condições de conservação e funcionamento; regularidade documental; regularidade perante a ATR ou órgão competente, quando exigível; cumprimento dos horários e itinerários definidos; atuação dos motoristas; substituição de veículo em caso de pane ou indisponibilidade; observância das normas de segurança; e conformidade da nota fiscal com os serviços efetivamente executados.
Como o combustível será custeado pelo Município, a fiscalização e a unidade requisitante deverão observar as rotinas internas disponíveis para acompanhamento do abastecimento, sem criar obrigação operacional incompatível com a estrutura administrativa existente. A contratada deverá colaborar com os registros e informações necessários à execução regular do serviço, sendo expressamente vedado incluir, cobrar, repassar ou faturar combustível no preço da locação.
Antes do início da execução, e sempre que houver substituição de veículo ou motorista, a fiscalização poderá exigir a apresentação ou atualização dos documentos de regularidade aplicáveis, inclusive aqueles relacionados à ATR ou órgão regulador competente, quando exigíveis pela natureza do serviço intermunicipal.
10. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente, pelo item único, após a regular apresentação da nota fiscal/fatura, comprovação da disponibilização dos veículos demandados pela Administração no respectivo mês e atesto da fiscalização competente, observadas as condições previstas no contrato, edital, ordem de serviço e demais documentos do processo.
O valor mensal estimado de R$ 91.886,44 corresponde à disponibilização da frota planejada de 04 veículos tipo ônibus, com motoristas, manutenção, conservação, regularidade documental, substituição em caso de pane, falha mecânica, indisponibilidade ou irregularidade, seguros exigíveis, encargos operacionais e demais obrigações atribuídas à contratada. O pagamento não incluirá combustível, uma vez que o abastecimento será custeado diretamente pela Administração Municipal, sendo vedada qualquer cobrança complementar a esse título.
Quando a Administração formalizar, mediante ordem de serviço mensal, a necessidade de disponibilização da frota integral de 04 veículos, a medição mensal observará a frota integral autorizada. Quando, de forma prévia e formal, a unidade requisitante justificar que a demanda mensal poderá ser atendida por quantitativo inferior durante todo o mês, a medição e o pagamento poderão observar proporcionalidade em relação aos veículos efetivamente demandados, autorizados e disponibilizados, sem transformar a contratação em rota, quilômetro rodado ou diária avulsa. Poderão ser aplicadas glosas ou descontos proporcionais quando houver indisponibilidade injustificada de veículo autorizado, ausência de motorista habilitado, descumprimento de horário, interrupção do serviço, falha de manutenção, irregularidade documental, ausência de substituição quando devida, cobrança indevida de combustível ou execução em desconformidade com este Termo de Referência.
A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e regularidade exigidas, inclusive perante órgãos reguladores competentes quando aplicável ao transporte intermunicipal de passageiros, ficando o pagamento condicionado à comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, quando exigida pelo setor competente, sem prejuízo da adoção de glosas ou sanções em caso de irregularidade que comprometa a execução segura e regular do objeto.
11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo de vigência contratual será de 12 meses, contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade, a necessidade da continuidade do serviço, a disponibilidade orçamentária e o interesse público.
A execução deverá observar o calendário acadêmico, as ordens de serviço emitidas pela Administração, os horários e itinerários definidos pela unidade requisitante, a demanda mensal efetiva, inclusive o atendimento atualmente concentrado no período noturno, e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
A contratada deverá iniciar a disponibilização dos veículos no prazo definido pela Administração na ordem de serviço, após comprovar a documentação dos veículos, identificação dos motoristas, regularidade dos equipamentos obrigatórios, seguros exigidos, regularidade perante a ATR ou órgão competente quando exigível, e demais condições necessárias ao início seguro da execução.
12. DAS SANÇÕES
Pela inexecução total ou parcial do objeto, descumprimento de obrigações contratuais, atraso injustificado, falha na disponibilização dos veículos, ausência de motorista habilitado, irregularidade documental, ausência ou perda de regularidade perante a ATR ou órgão competente quando exigível, interrupção indevida do serviço, ausência de substituição de veículo em caso de pane ou indisponibilidade, cobrança indevida de combustível, falha na manutenção, descumprimento de obrigações relativas a seguros ou ocorrência de dano decorrente de conduta imputável à contratada, esta ficará sujeita às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no edital e no contrato.
Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração e assegurados o contraditório e a ampla defesa: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade; rescisão contratual; glosas de pagamento; e demais medidas cabíveis.
As penalidades deverão observar proporcionalidade, razoabilidade, reincidência, dano causado à Administração ou aos usuários e risco de descontinuidade do transporte universitário.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
São obrigações da Contratante:
a) emitir ordem de serviço mensal e definir horários, itinerários, pontos de embarque e desembarque, conforme necessidade administrativa e demanda efetiva;
b) indicar, na ordem de serviço ou instrumento equivalente, o quantitativo de veículos a ser disponibilizado no mês, observado o limite operacional previsto para a contratação;
c) designar gestor e fiscal do contrato;
d) acompanhar e fiscalizar a execução contratual dentro das rotinas administrativas disponíveis;
e) efetuar o pagamento devido, após atesto da execução regular;
f) custear diretamente o combustível necessário à execução do transporte, por meio das rotinas internas disponíveis;
g) comunicar à contratada falhas, irregularidades ou necessidade de correção;
h) aplicar sanções e glosas quando cabíveis;
i) prestar informações necessárias à execução regular do objeto;
j) validar e acompanhar a dotação orçamentária e os valores finais apurados no mapa de cotação e na Solicitação.
São obrigações da Contratada:
a) disponibilizar os veículos tipo ônibus demandados pela Administração, até o limite de 04 veículos, em condições adequadas de conservação, funcionamento, segurança e regularidade documental, cada um com capacidade mínima de 50 passageiros;
b) disponibilizar motoristas habilitados com CNH compatível, curso específico e exames exigidos pela legislação aplicável;
c) executar o transporte universitário conforme horários, itinerários, ordens de serviço e orientações da Administração;
d) realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, mantendo-os aptos à execução segura e contínua do serviço;
e) providenciar substituição imediata ou em prazo compatível com a continuidade do serviço, por veículo equivalente ou superior, com capacidade mínima compatível com a exigida, em caso de pane, falha mecânica, indisponibilidade, irregularidade documental ou condição incompatível com o transporte seguro de passageiros, sem custo adicional para o Município;
f) manter documentação, licenças, autorizações, tacógrafo, equipamentos obrigatórios e demais condições legais dos veículos durante toda a execução;
g) manter, quando exigível pela natureza do transporte intermunicipal, regularidade perante a ATR ou órgão competente, inclusive CRC, Termo de Autorização para Fretamento Contínuo, licença, cadastro, autorização ou documento equivalente aplicável, durante toda a execução contratual;
h) manter seguros exigíveis para a execução segura do serviço, quando aplicáveis, inclusive aqueles relacionados ao transporte de passageiros, sem prejuízo de outras coberturas previstas no edital, contrato ou legislação pertinente;
i) responder por danos causados aos usuários, terceiros, à Administração ou ao patrimônio público ou privado, quando decorrentes de ação, omissão, falha de manutenção, imperícia, imprudência, negligência, conduta de seus prepostos ou descumprimento contratual;
j) não incluir, cobrar, repassar ou faturar combustível na proposta de preços, na nota fiscal ou no valor da locação, uma vez que o abastecimento será custeado diretamente pelo Município;
k) colaborar com as rotinas administrativas disponíveis para acompanhamento do abastecimento e da execução, fornecendo informações operacionais quando solicitadas pela fiscalização;
l) comunicar imediatamente à Administração qualquer autuação, restrição, suspensão, vencimento ou irregularidade relacionada a veículo, motorista, seguro, licença, autorização ou cadastro exigível para a execução do transporte intermunicipal;
m) manter as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato.
14. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E EXIGÊNCIAS PARA LICITAÇÃO
14.1. DA HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverão ser exigidos os documentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no edital, compreendendo habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e declarações complementares compatíveis com a natureza e a complexidade do objeto.
A documentação deverá comprovar que a licitante possui regularidade para contratar com a Administração Pública e capacidade mínima para executar a locação mensal de 04 veículos tipo ônibus, cada um com capacidade mínima de 50 passageiros, com motoristas habilitados, destinados ao transporte universitário intermunicipal, sem fornecimento de combustível pela contratada.
As exigências deverão ser formuladas de modo objetivo, proporcional e vinculado ao objeto, preservada a competitividade do certame, sem prejuízo da segurança dos usuários, da regularidade documental dos veículos, da responsabilidade operacional da contratada e da observância das normas aplicáveis ao transporte de passageiros.
a. A habilitação da(s) Licitante(s) pessoa juridica será aferida por intermédio dos documentos comprobatórios de Habilitação Jurídica, Qualificação Econômico-Financeira, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica e as Declarações assinaladas exigidas neste Edital.

b. A habilitação da(s) Licitante(s) pessoa física deverá obedecer as cláusulas previstas no Art. 5° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 116 de 21 de dezembro de 2021.
c. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
d. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
ou por cópia autenticada em cartório, ou por servidor desta Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes.
e. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (modelo anexo VIII)
i. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( IN nº 3/2018, art. 4º,§1º, e art. 6º, §4º).

14.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
f) Tratando-se de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), apresentar Declaração própria de Enquadramento (modelo anexo IV) acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela respectiva Junta Comercial com data da expedição do exercício atual, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei 123/2006.

g) Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, deverão comprovar o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual.
h) Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios ou diretores, quando for o caso.

i) Certidão de Nada Consta emitida Pelo Tribunal de Contas da União/TCU - TIPO: CNPJ, a ser emitida no site https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces.

j) Nada consta no Cadastro de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, Supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça disponível em: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
k) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e
l)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep )
m) 	As certidões precisam estar tanto no CNPJ quanto em nome do Sócio majoritário por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
n)	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
i.	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
ii.	O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).


14.3. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) – (somente em caso de MEI ou pessoa fisica), ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) no Ministério da Fazenda;

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto a ser contratado, a saber:

ii.i. Se o Ramo de Atividade da empresa for Comércio, deverá apresentar prova da Inscrição Estadual.
ii.ii. Se o Ramo de Atividade da empresa for Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da Inscrição Municipal.
ii.iii. Se o Ramo de Atividade da empresa envolver Comércio e Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da Inscrição Estadual e Municipal.

c) Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Pública Federal – CND (Certidão Negativa de Débito ou Positiva com efeitos de Negativa) relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União.

d) Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, referente ao domicílio ou sede do licitante, relativos a atividade da empresa, ou a declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante sob as penas da Lei.

e) Prova de Regularidade Fiscal junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante mediante apresentação da Certidão Negativa de Tributos Mobiliários.

f) Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.

g) Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

h) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (modelo anexo I)
i)  Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. (modelo anexo - II)
j)  Declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação direta;( modelo anexo - III)
14.1 Em caso de PESSOA FÍSICA o interessado deverá apresentar as documentações referentes aos itens a, c, d, e, g, além das declarações constantes no item i) e j) do item 14.3

14.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
14.4.1 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. (modelo anexo VI)
     iii.i os índices apresentados devem obedecer:  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).
     iii.i fica dispensada a declaração caso os índices solicitados venham acompanhados ao balanço.
14.4.2 As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) do valor global dos itens arrematados, mediante a apresentação de documento societário (Contrato Social ou última alteração consolidada), registrado na Junta Comercial, com capital social integralizado. 
14.4.3 Para fins da cláusula anterior, considera-se capital social integralizado aquele efetivamente subscrito e registrado na Junta Comercial até a data da apresentação da proposta.
14.4.4 Não será admitida a apresentação de capital social como complemento posterior à fase de habilitação.
14.4.5 O valor global estimado da contratação está informado neste Termo de Referência ou Anexo I deste edital, e servirá de base para cálculo do capital mínimo exigido, nos casos em que a licitante optar por essa forma alternativa de comprovação.
14.4.6 As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura. 
i.i Os documentos referidos ao item 13, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
14.4.7 Certidão negativa de insolvência civil, em caso de pessoa física;( alínea “a” do art. 5°, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 116, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021.)
14.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a)  Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, atestando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objetivo desta licitação. Com entregas satisfatórias, comprovando aptidão para o fornecimento do objeto pertinente de maneira compatível com as especificações constantes neste Termo de Referência.
OBS < A apresentação das documentações referentes a qualificação técnica NÃO É dispensável às pessoas físicas.

14.6. DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E DECLARAÇÕES
a) Cadastro de Dados do Concorrente - CDC, conforme modelo constante do Anexo IV, com informações atualizadas de contato, representante legal e setores responsáveis;
b) Declaração de enquadramento como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor Individual - MEI, quando aplicável, conforme modelo constante do Anexo V;
c) Consultas e certidões de impedimento, inidoneidade, sanções, improbidade ou registros equivalentes poderão ser exigidas ou verificadas pela Administração, nos termos do edital, da Lei nº 14.133/2021 e das normas aplicáveis;
O licitante deverá declarar que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, operacionais, de manutenção, seguros, documentação e demais encargos atribuídos à contratada, excluído o fornecimento de combustível, que será custeado diretamente pelo Município.
15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ESPECÍFICA
15.1 REFERENTE AOS VEÍCULOS

a) Apresentar Certificado de Registro e Licenciamento dos Veículos – CRLV, válido;
b) Comprovante de propriedade do veículo, ou cópia do contrato de locação;
c) Os veículos deverão ter Registrador de Velocidade (tacógrafo) e demais equipamentos obrigatórios previstos na legislação especifica; 
d) Os veículos deverão ter espelhos retrovisores, equipamento do câmera-monitor ou outro dispositivo equivalente, conforme Resolução nº 504 de 29 de outubro de 2014 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN);
e) Os veículos deverão possuir Cintos de Segurança em boas condições para todos os passageiros, bem como os demais equipamentos obrigatórios previstos no Código Nacional de Trânsito.
f) A Contratada deverá obedecer às exigências do artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro.
g) Apresentar comprovante de pagamento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, ou por sua carga a pessoas transportadas ou não – DPVAT.
h)  Apresentar seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória (RCO), com cobertura de danos corporais e/ou materiais causados a passageiros e acidentes pessoais para tripulantes (condutor, acompanhante e funcionário), conforme normas da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) e considerando o disposto no art. 730 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002). O seguro deverá possuir validade igual ou superior ao prazo de execução do contrato, através da apólice de seguros que deverá permanecer no veículo utilizado para o transporte;

15.3.4. A Contratada poderá apresentar justificadamente, comprovante de pagamento do IPVA e o comprovante de pagamento do seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga a pessoas transportadas ou não – DPVAT, acompanhado pelo Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo vencido, caso não seja possível a apresentação do CRLV válido, conforme exige “a” do item anterior no prazo estabelecido.

15.2 REFERENTE AOS CONDUTORES DOS VEÍCULOS
a) Apresentar cópia da Carteira Nacional de Habilitação-CNH, de todos os motoristas, conforme exigência para condução do veículo especificado para cada rota;
b) Apresentar comprovação do registro regular da Carteira de Trabalho e Previdência Social entre a pessoa jurídica e o motorista do veículo;
c) Apresentar comprovação da idade mínima de vinte e um anos;
d) Apresentar comprovação de não ter cometido nenhuma infração grave e gravíssima, ou ainda ser reincidente em infrações médias durante os 12 (doze) últimos meses conforme Art. 138, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro;
e) Apresentar certidão Negativa do Registro de distribuição Criminal expedida na(s) localidades(s) onde residiu nos últimos 5 (cinco) anos, relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores renovável a cada 5 (cinco) anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização, em cumprimento ao Art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro;
f) Apresentar documentos pessoais, telefones para contato e comprovante de endereço.

12.1 Os documentos elencados neste capítulo poderão ser apresentados em cópia desde que autenticados em cartório ou mediante publicação em imprensa oficial, ou acompanhados das respectivas originais para fins de autenticação por servidor municipal competente.
12.2 A contratada na vigência do contrato será a única responsável perante terceiros, pelos atos praticados excluindo a Contratante de qualquer reclamação e/ou indenização.
12.3 Serão de inteira responsabilidade da Contratada todos os seguros necessários, documentos pessoais do condutor do veículo (atestado de saúde, certificado de conclusão do curso), inclusive os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros.
12.4 A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sem autorização e termo firmado da Contratante, sob pena de rescisão e aplicação de sansões cabíveis.
12.5 Todos os contatos, reclamações e penalidades serão feitos ou aplicados diretamente à Contratada. Sendo que em nenhum caso a Administração Municipal negociará com entidades representadas pela Contratada.

15.3 Os documentos elencados nos itens 15.1 e 15.2 deverão ser apresentados em até 15(quinze) dias corridos após a assinatura do contrato.
12.12 Da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência.
a) Disponibilizar 01 (uma) cópia extra das chaves para cada veículo;
b) Providenciar, após a comunicação da CONTRATANTE, no caso de eventuais defeitos mecânicos ou fatos de outra natureza apresentados pelo veículo, a sua recuperação e efetuar a substituição, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, em horário previamente agendado, por outro veículo com características idênticas ou superiores às previstas no Termo de Referência, sujeito à aprovação da contratante, devendo estar devidamente licenciado e segurado;
c) O período de indisponibilização do veículo pela CONTRATANTE à CONTRATADA, na hipótese de substituição, será devidamente glosado pelos dias de serviço não prestado;
d) A substituição provisória do veículo deverá ocorrer por prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, podendo este prazo, a critério do contratante, ser prorrogado caso seja necessário. A reapresentação do veículo titular ou sua substituição definitiva poderá ser solicitada, a critério da CONTRATANTE, caso este prazo seja ultrapassado;
e) No caso de a substituição ser motivada por colisão grave, furto/roubo ou perda total do veículo, desde que devidamente comprovados, o prazo para a substituição definitiva será de até 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, sendo obrigatória a reapresentação do veículo, objeto do contrato, ou sua substituição definitiva após este prazo;
f) Responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, entendendo-se como preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas, substituindo o veículo quando necessário onde o mesmo se encontrar, sem ônus para o CONTRATANTE, nas mesmas condições e características do veículo substituído;
g) Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, amortecedores dianteiros e traseiros, pneus e outras providências necessárias ao perfeito funcionamento do veículo;
h) Solicitar os veículos locados para revisão e/ou manutenção preventiva, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, por escrito ao CONTRATANTE, sendo que, para essa finalidade a substituição do veículo deverá ser imediata e nas mesmas condições e características do veículo substituído;
i) Encaminhar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após seu recebimento, cópia das multas e infrações de trânsito pertinentes aos veículos locados, para análise e apuração de responsabilidades por parte do CONTRATANTE, quando este informará à CONTRATADA o nome do condutor do veículo para que esta intermedeie entre o condutor e o DETRAN, visando à apuração da responsabilidade pelas multas e, caso necessário, impetração de recurso junto à autoridade competente;
j) Caso a Contratada não cumpra com o estabelecido no item 5.5.9, o Município ficará isento do pagamento da referida multa, vez que não poderá reverter à despesa a quem a cometeu, pela alegação de cerceamento do direito de defesa pela ocorrência;
k) Não cobrar taxas sobre o valor de multas de trânsito. A cobrança será tão-somente do valor constante do auto de infração, através de discriminação na fatura;
l) O tempo máximo de uso do veículo será aferido tanto no momento da formalização do contrato inicial, como na época da formalização de aditamentos cujo objeto seja a prorrogação de vigência do ajuste.
m) Os veículos deverão estar devidamente licenciados pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN;
n) A contratada deverá disponibilizar veículos devidamente limpos e com tanque cheio, no momento da entrega e/ou substituições provisórias ou permanentes dos veículos;
o) Não serão aceitos veículos que tenham características inferiores as estabelecidas neste instrumento;
p) que sejam aceitos pela fiscalização;
q) A contratada deverá entregar os veículos em perfeitas condições de segurança, inclusive com os itens obrigatórios, como extintor, triângulo, chave de roda, macaco, cinto de segurança, acompanhados de todos os documentos de porte obrigatório exigido pelo Código de Trânsito Brasileiro e cópia das respectivas apólices de Seguro;
r) Prestar assistência 24 horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, através de sistema de comunicação a ser informado;
s) Deverá fornecer, sempre que solicitado e não importando o horário da ocorrência, o serviço de reboque do veículo e translado dos passageiros dentro do Estado do Tocantins, sem ônus para o contratante, quando os veículos ficarem impedidos de transitar em razão de acidente, defeito, retenção por falta de regularidade documental, problemas que impeçam seu conserto no local ou qualquer outro motivo;
t) Em caso de quebra de veículo durante o trajeto a CONTRATADA deverá tomar todas as providências necessárias para atendimento imediato dos usuários em trânsito;
u) O veículo avariado deverá ser substituído por outro de características similares, no local onde se encontra o veículo, no prazo máximo de 03 (três) horas, sendo admitido excepcionalmente veículo diferente, a fim de se evitar atrasos e/ou prejuízo à contratante;
v) Nas situações acima a CONTRATADA deverá providenciar o transporte da equipe de servidores do contratante, bem como dos demais eventuais usuários do veículo, no prazo máximo de até 02 (duas) horas, contadas do acionamento, no local da ocorrência, para a sede do CONTRATANTE ou o local mais próximo, a critério do contratante;
w) A CONTRATADA será a única responsável pela manutenção dos veículos (preventiva e corretiva), inclusive pela substituição das peças quando necessário, devendo providenciar todos os recursos e meios necessários e arcar com as respectivas despesas;
x) O fiscal do contrato, quando identificar alguma necessidade de reparo ou manutenção do veículo, encaminhará uma solicitação de serviço à CONTRATADA, que deverá executar o serviço sem ônus para o contratante;
y) A CONTRATADA deverá realizar as revisões periódicas, nos prazos indicados pelos fabricantes dos veículos, sem ônus para o contratante;
z) A CONTRATADA deverá providenciar os reparos dos pneus e a substituição de pneus gastos por novos, sem custo adicional, não sendo permitida a utilização de pneus recauchutados. A substituição dos pneus se dará automaticamente, toda vez que qualquer parte da banda de rodagem atingir a espessura mínima exigida pela legislação de trânsito pertinente, devendo ser substituídos simultaneamente os dois pneus do mesmo eixo;
aa) A CONTRATADA deverá substituir os pneus em qualquer situação em que apresentarem desgaste anormal, dano decorrente de vias esburacadas, desagregação ou algo similar que possa impedir a circulação dos veículos ou proporcionar risco de acidentes;
ab) Os pneus sobressalentes deverão ser novos e estarem nas mesmas condições de circulação dos demais pneus.

16. INTEGRAM ESTE TERMO, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS
a) Anexo I – Modelo - Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
b) Anexo II – Modelo - Declaração de fatos impeditivos;
c) Anexo III – Modelo - Declaração de cumprimento aos requisitos do edital e Termo de Referência;
d) Anexo IV – Cadastro de Dados do Concorrente - CDC;
e) Anexo V – Modelo - Declaração ME/EPP/MEI;
f) Anexo VI – Modelo - Declaração de Índices Econômicos;
g) Anexo VII – Modelo - Atestado de Capacidade Técnica.
                                                                        
                                                                             Formoso do Araguaia – TO, 09 de julho de 2026.
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ANEXO I
MODELO – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO
XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

NOME DA EMPRESA inscrito no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). __________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ).

Cidade, xx de __________ de 2026.

Empresa/CNPJ
Representante Legal


ANEXO II
MODELO – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ/CPF sob nº ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador)......, brasileiro(a), RG nº ................, CPF nº ............, residente e domiciliado(a) à ........(endereço)........., no uso de suas atribuições legais, vem:
DECLARAR, para todos os fins de direito junto ao Pregão Eletrônico nº ___/2026, Processo Administrativo nº 1666/2026, do Município de Formoso do Araguaia/TO, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do art. 63, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e alterações subsequentes.

Cidade, xx de __________ de 2026.

RAZÃO SOCIAL
CNPJ
REPRESENTANTE LEGAL/CPF


ANEXO III
MODELO – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ sob nº ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador)......, brasileiro(a), RG nº ................, CPF nº ............, residente e domiciliado(a) à ........(endereço)........., no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, para todos os fins de direito junto ao Pregão Eletrônico nº ___/2026, Processo Administrativo nº 1666/2026, do Município de Formoso do Araguaia/TO, que:
A proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e está de acordo com as exigências constantes no edital, Termo de Referência e seus anexos, sendo as mesmas consideradas na elaboração da proposta.
Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se às averiguações que se fizerem necessárias.

Cidade, xx de __________ de 2026.

RAZÃO SOCIAL
CNPJ
REPRESENTANTE LEGAL/CPF


ANEXO IV
CDC - CADASTRO DE DADOS DO CONCORRENTE

	NOME FANTASIA:
	
	CNPJ:
	

	DADOS DE CONTATO PESSOA JURÍDICA




	FONE (1):
	
	FONE (2):
	

	E-MAIL:
	
	WHATSAPP:
	

	DADOS DE CONTATO DO REPRESENTANTE LEGAL/INDICADO NO PROCESSO




	NOME COMPLETO:
	
	CPF/RG:
	

	E-MAIL:
	
	WHATSAPP:
	

	OUTROS DEPARTAMENTOS - SETOR RESPONSÁVEL (FINANCEIRO, CONTRATOS, ETC.)




	SETOR/RESPONSÁVEL:
	
	FONE/E-MAIL:
	




ANEXO V
MODELO – DECLARAÇÃO ME/EPP/MEI

______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua, nº e cidade), por seu representante legal ___________ (nome do representante, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora declarante está classificada como Microempresa – ME (     ), Empresa de Pequeno Porte – EPP (     ) ou Microempreendedor Individual – MEI (     ), perante a Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado, comprometendo-se a informar caso deixe de ser enquadrada na condição declarada, nos termos da legislação aplicável.

Cidade, xx de __________ de 2026.

Empresa/CNPJ
Representante Legal


ANEXO VI
MODELO – DECLARAÇÃO DE ÍNDICES ECONÔMICOS

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________
CNPJ: ____________________________________________________
ANO DE REFERÊNCIA: _______________________________________
Ativo Circulante = R$ ______________________________
Realizável a Longo Prazo = R$ ______________________
Passivo Circulante = R$ ____________________________
Passivo Não Circulante = R$ ________________________
Ativo Total = R$ ___________________________________
Patrimônio Líquido = R$ ____________________________

ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) = ______

ILC = Ativo Circulante / Passivo Circulante = ______

ISG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) = ______

ILG = Índice de Liquidez Geral
ILC = Índice de Liquidez Corrente
ISG = Índice de Solvência Geral
AC = Ativo Circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não Circulante
PL = Patrimônio Líquido
Declaro, para os devidos fins, que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigíveis na forma da lei, refletindo a situação econômico-financeira da empresa, nos termos exigidos no edital.

Cidade, ___ de __________ de 2026.
Contador/CRC
Carimbo
Assinatura (indicação do subscritor)

ANEXO VII
MODELO – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa --------------------------------------------- (razão social da empresa que pretende se cadastrar), estabelecida na ------------------------------------------------------- (endereço completo), inscrita no CNPJ nº ------------------------------------------------------------, prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto licitado, relacionados à locação de veículos, transporte de passageiros ou atividade pertinente, no período de ---------------------------------- dd/mm/aaaa a -------------------------------------------- dd/mm/aaaa.
A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, demonstrando aptidão para executar objeto compatível com a locação mensal de veículos tipo ônibus, com motoristas habilitados, manutenção, regularidade documental e atendimento às condições de segurança exigidas para transporte de passageiros, nada havendo que a desabone.

Cidade, xx de __________ de 2026.

RAZÃO SOCIAL
CNPJ
REPRESENTANTE/CPF
CARGO















ANEXO VIII
MODELO – DECLARAÇÃO DE ENCARGOS


.......(Razão Social da Empresa/Nome Completo)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ sob n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador)......, brasileiro, RG n°................, CPF n°............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, para todos os fins de direito junto ao Pregão Eletrônico nº XXX/2025, do Município de Formoso do Araguaia/TO que:


	As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposta.


Cidade, xx de        de 202x



RAZÃO SOCIAL
CNPJ
REPRESENTANTE/CPF
CARGO














ANEXO 02
MINUTA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE FORMOSO DO ARAGUAIA/TO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ______/2026
O MUNICÍPIO DE FORMOSO DO ARAGUAIA/TO, com sede na Avenida Hermínio Azevedo Soares, nº 150, centro, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 02.075.216/0001-41, representado pelo o Sr. Israel Borges Nunes , brasileiro, solteiro, portador do RG nº 1.644.064 SSP/GO e inscrito no CPF sob nº 464.043.841-91, residente e domiciliado nesta cidade e estado, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. [bookmark: _Toc184711434][bookmark: _Toc236381723]DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa especializada para locação de veículos destinados à prestação de serviço contínuo de transporte universitário intermunicipal, por veículo, com motorista, sem fornecimento de combustível pela contratada, para deslocamento de estudantes residentes no Município de Formoso do Araguaia/TO às instituições de ensino superior localizadas no Município de Gurupi/TO.
2. [bookmark: _Toc184711435][bookmark: _Toc236381724]DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	ITEM
DO
TR
	Fornecedor __________, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº ---------------------------------------, estabelecida na ................................. doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) ___________, portador da Cédula de Identidade nº------------------------------- SSP/ e CPF (MF) nº---------------------------.

	X
	ESPECIFICAÇÕES
	MARCA 
	MODELO
(se exigido no edital)
	UND
	QTD 
MÁXIMA
	VALOR UNT
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
3. [bookmark: _Toc184711436][bookmark: _Toc236381725]ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICIPIO DE FORMOSO DO ARAGUAIA.

	Item nº 
	Descrição 
	Unidade
	Quantidade

	
	
	
	



4. [bookmark: _Toc184711437][bookmark: _Toc236381726]DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50 % por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. [bookmark: _Toc184711438][bookmark: _Toc236381727]VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da sua publicação em Diário Oficial, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
5.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
[bookmark: habilitacao_reserva]5.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere ao anexo do cadastro de reserva, somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 11.
5.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Portal da Transparência do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.8. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.9. [bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. [bookmark: _Toc184711439][bookmark: _Toc236381728]DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES DA ARP

6.1- Além das obrigações constantes na Lei nº 14.133/21 são obrigações da FORNECEDORA DA ARP:

a) Fornecer o objeto/serviços na quantidade, qualidade, local, prazo e condições estipulados neste Termo de Referência, bem como, na proposta apresentada e atualizada, conforme valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições de utilização, sendo observadas as exigências e informações do servidor responsável, sem nenhum custo oneroso para o Órgão Gerenciador em relação ao fornecimento do objeto;

b) Responsabilizar-se com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento;

c) Arcar com qualquer prejuízo causado ao objeto em decorrência de seu serviço;

d) Trocar, reparar, corrigir no prazo estipulado e às suas expensas o objeto caso venha a ser recusado no ato de recebimento provisório e/ou definitivo (em caso de produtos);

e) Substituir, no prazo já estipulado, o objeto que não esteja dentro do padrão de qualidade exigido, em bom estado de conservação, estocagem e armazenamento, que apresentem defeitos ou não esteja em conformidade com as especificações deste Termo de Referência; (em caso de produtos);
f) Manter todas as condições de habilitação exigidas no Instrumento Convocatório do certame;

g) Formalizar pedido de cancelamento do registro de preços em decorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, comprovando e justificando seu pedido;

h) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente causado à Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou propostos;

i) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada que possa influenciar no fornecimento do objeto, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

j) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto;

k) Comunicar ao Órgão Gerenciador da modificação de seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no endereço constante na ARP;

l) Comunicar ao servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ARP, por escrito e tão logo constatado, qualquer problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis e necessárias;
m) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos prazos de entrega do objeto, não cabendo, portanto a alegação de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor;

n) Optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de processo de Adesão à Ata de Registro de Preços, a ser firmada, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ARP, assumidas com o Órgão Gerenciador, observadas as condições nela estabelecidas.

6.2- Além das obrigações constantes na Lei nº 14.133/21 são obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP:

a) Gerenciar todos os atos de controle, fiscalização, administração e execução da Ata de Registro de Preços;

b) Providenciar a assinatura e a publicação da ARP;

c) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta ARP;

d) Emitir pedido de compra do objeto conforme necessidade de aquisição;

e) Notificar à Fornecedora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida em que for necessário;

f) Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue;

g) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora sobre irregularidades observadas no cumprimento da ARP;

h) Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Fornecedora/Beneficiária da ARP;

i) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os registrados na ARP, mantendo atualizada a listagem de preços que contemple o objeto, realizando periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade da ARP;

j) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

k) Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação da Fornecedora conforme exigido na licitação;

l) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório, bem como as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em caso de inadimplemento ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às contratações;

m) Notificar a Fornecedora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

n) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora da ARP desde que não haja impedimento legal para o ato;

o) Consultar a(s) detentora(s) da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecer o material a órgão(s) não participante(s) que externem a intenção de utilizar a ARP;

p) Autorizar ou não a adesão de órgãos não participantes nesta ARP e consequentemente a aquisição ou contratação observado o prazo de vigência da mesma.
6.2.1- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Fornecedora não puder cumprir os compromissos assumidos, o Órgão Gerenciador poderá:
a) Liberar a Fornecedora do compromisso assumido, mediante comunicação antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovação apresentados pelo fornecedor não puder cumprir o compromisso; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
7. [bookmark: _Toc184711440][bookmark: _Toc236381729]DO(S) ÓRGÃO(S) ADERENTE(S)
7.1 Consultar o Órgão Gerenciador da ARP para manifestação sobre a possibilidade de adesão quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços;

7.2 Responsabilizar-se pela realização e arcar com as despesas de publicação do Termo de Adesão da ARP;

7.3 Identificar o objeto e os quantitativos que tem interesse em fazer adesão, não excedendo a 50 % por cento dos quantitativos totais dos itens registrados nesta ARP para o Órgão Gerenciador;

7.4 Efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, após a autorização do Órgão Gerenciador, dentro o prazo de vigência da ARP;

7.5 Responsabilizar-se por atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador;

7.6 Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.7 Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento da ARP, e sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

7.8 Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preços;

7.9 Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega;

7.10 Informar a Fornecedora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida que for necessário;

7.11 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora da ARP desde que não haja impedimento legal para o ato.

8. [bookmark: _Toc184711441][bookmark: _Toc236381730]ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
8.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
8.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
9. [bookmark: _Toc184711442][bookmark: _Toc236381731]NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
9.1.3. [bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. [bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
9.2.1. [bookmark: prova_preco_mercado_maior]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
9.2.2. [bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
9.2.4. [bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
9.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
10. [bookmark: _Toc184711443][bookmark: _Toc236381732]REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
10.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:
10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
10.3. [bookmark: gerenciador_estimador_é_partic_em_remane]O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
10.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 10.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
11. [bookmark: _Toc184711444][bookmark: _Toc236381733][bookmark: cancelamento]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.1. [bookmark: cancelamento_do_fornecedor]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
11.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
11.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
11.4. [bookmark: cancelamento_da_ata]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
11.4.1. Por razão de interesse público;
11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
12. [bookmark: _Toc184711445][bookmark: _Toc236381734]DAS PENALIDADES
12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
12.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
12.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
13. [bookmark: _Toc184711446][bookmark: _Toc236381735]CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 
14. [bookmark: _Toc184711447][bookmark: _Toc236381736]DO FORO 
1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente ARP, elegem as partes como foro, a Comarca de Formoso do Araguaia/TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Formoso do Araguaia – TO xx de          de 2026.
________________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA/TO
Prefeito
O. Gerenciador 

ANEXO 03
MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO Nº /202x

O ------------------, com sede na Avenida Hermínio Azevedo Soares, nº 150, centro, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº ----------------, representado pelo o Sr. -------, brasileiro, solteiro, portador do RG nº ------- SSP/TO e inscrito no CPF sob nº -----------------, residente e domiciliado nesta cidade e estado e de outro lado a firma, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ---------------------------------------, estabelecida doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) _ --------------------, portador da Cédula de Identidade nº------------------------------- SSP/ e CPF (MF) nº-------------------------, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão eletrônico nº  ______/2026 Processo Administrativo n° _____/2026  e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 14.133/21 de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Contrato tem como objeto a Prestação de serviço de transporte rodoviário regular de passageiros, especificamente destinado ao transporte de estudantes universitários residentes no município de Formoso do Araguaia - Estado do Tocantins, para acesso às instituições de ensino superior localizadas no município de Gurupi - Estado do Tocantins, mediante utilização de veículos automotores terrestres tipo ônibus, micro-ônibus ou van.

1.2 - Os itens que compõe o presente contrato são os seguintes:

	LOTE X 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	QUANT.
	UND.
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO
2.1	Os preços dos serviços a serem fornecidos são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo que o valor total do contrato é de R$	(	).
2.2	- Os quantitativos indicados na Planilha constante do Anexo I do edital do Pregão n.°	_____/202x são meramente estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.
2.3	– Os valores que compõe o presente contrato se encontram em consonância com os preços praticados no mercado, conforme	prévia	pesquisa	realizada	pelo	Setor	de Compras	da	CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS
3.1	- A CONTRATADA ficará obrigada a prestar os serviços de acordo com a solicitação na Ordem de empenho, após o recebimento do pedido de serviço/aquisição emitido pela CONTRATANTE.
3.2	– Em caso de recusa do fornecimento pela CONTRATANTE, em razão do mesmo não atender as especificações da proposta apresentada pela CONTRATADA, deverá a empresa substituir o serviço em até 24 horas a contar da notificação da FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL
4.1 - A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº _____/202x e da Ata de Registro de Preço nº _____/202x, realizados com fundamento na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Instrução Normativa nº 73/2022, de 30 de setembro de 2022, Decreto Federal n°  10.024 de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2025.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1 - A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei n.º 14.133/21 e demais disposições.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
6.1 - O contrato terá a sua vigência de até 12 (doze) meses, podendo celebrar contratos com prazo de até 05 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, e suas alterações. 
6.2 O contrato poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 107 da Lei n° 14.133/21, desde que para o órgão ou entidade o serviço seja considerado de natureza contínua. 
6.3 O Contrato terá seu extrato publicado de acordo com a legislação e no Diário Oficial do Município de Formoso do Araguaia - TO, e a sua integra, após assinada será disponibilizada no mesmo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE
7.1	- Caberá ao CONTRATANTE:
7.1.1	- prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA;
7.1.2	- rejeitar qualquer equipamento/veículo entregue equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes do Anexo I do edital do Pregão Eletrônico n.º _____/202x;
7.1.3	- impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste contrato;
7.1.4	- atestar as faturas correspondentes e supervisionar a execução, por intermédio da de servidor especialmente designado para este fim.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
Caberá à CONTRATADA: - responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do fornecimento, como os encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação em vigor, comprometendo-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
Cabe ainda a contratada, observar, obedecer e aplicar todas as exigências descritas no Termo de Referência; 
8.1.1	- responder pelos encargos fiscais relativos ao presente contrato, bem como as demandas penais e civis que decorrerem da execução desta avença.
8.1.2	- manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE quando em trabalho no órgão, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;
8.1.3	- responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a administração ou a terceiros, durante a execução alvo deste contrato;
8.1.4	- reexecutar, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços executados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
8.1.5	- comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
8.1.6	- manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato durante toda a execução do contrato, bem como apresenta-la a CONTRATANTE para averiguar a sua regularidade, sempre que instada a fazê-lo.
8.2	- A inadimplência da CONTRATADA, com relação aos itens relacionais acima, especialmente no que se refere aos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários, não transfere a responsabilidade por seu pagamento o CONTRATANTE, tampouco onerará o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
9.1	-	Deverá	a	CONTRATADA 	observar,	também,	o	seguinte:
9.1.1	- É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do CONTRATANTE para executar, direta ou indiretamente, o objeto deste contrato;
9.1.2	- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;
9.1.3	- é permitida a subcontratação de outra empresa para a execução objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1	- A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do CONTRATANTE, designado para esse fim.
10.2	- O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
10.3	- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a autoridade competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
10.4	- A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução deste contrato, desde que aceito pela Administração do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO
11.1 - A atestação da adequada execução do fornecimento caberá à servidor do CONTRATANTE designado para este fim.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - A despesa com a execução do presente contrato está a cargo da dotação orçamentária:

9.0 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	UNIDADE SOLICITANTE
	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	ELEMENTO
	FONTE
	FICHA

	APOIO AO ENSINO SUPERIOR
	3.23.12.364.24.2.021
	3.3.90.39
	1.500
	00420



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
13.1	- Executados e aceitos a execução, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura no Setor Financeiro da (o) CONTRATANTE, para fins de liquidação e pagamento, mediante transferência bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor, até o 30º (trigésimo) dia útil contado da entrega dos documentos.
13.2	- O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, a execução estiver em desacordo com a especificação apresentada e aceita no processo licitatório em referência.
13.3	- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de penalidade ao CONTRATANTE.
13.4	- O prazo de pagamento da execução do fornecimento será contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela.
13.4.1	- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = TX ==> I = (6/100) ==> I = 0,00016438 365 365
TX - Percentual da taxa anual = 6% 13.4.2
- A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

13.4.3 - O pagamento mensal da execução somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura atestada por servidor designado, e verificação da regularidade da licitante vencedora junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
14.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 124 da Lei n.º 14.133/21, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO
15.1	- No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 125, da Lei n.º 14.133/21.
15.1.1	- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e
15.1.2	- nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES
16.1	- Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
16.1.1	- advertência;
16.1.2	- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
16.1.3	- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
16.1.4	- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
a Administração do CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
16.2	- O CONTRATANTE se reserva ao direito de compensar o valor da multa no momento do pagamento da contraprestação a CONTRATADA.
16.3	- Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV, Título I da Lei n.º 14.133/21.
16.4	As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
17.1	- A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto no artigos 115 da lei n° 14.133/21.
17.1.1	- Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
17.2	- A rescisão deste contrato poderá ser:
17.2.1	- determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I e II do artigo 124 da Lei n.º 14.133/21, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos; 17.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; ou
17.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
17.3	- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA
18.1 - Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico n.º _____ /202x, edital, termo de referência e seus anexos, a Ata de Registro de Preço nº ____/202x e aos termos das propostas da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
19.1 - A publicação do presente contrato, de responsabilidade do CONTRATANTE, deverá ser feita, na Imprensa Oficial, até o vigésimo dia após a sua assinatura, conforme prevê o artigo 94, I, da lei 14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Formoso do Araguaia-TO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
20.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO.
11.1. Em casos de omissão, aplica-se ao presente contrato a Lei n. 14.133/21.
11.2. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, o ato que autorizou a contratação direta, a respectiva proposta e o termo de referência, independentemente
de transcrição.

Formoso do Araguaia/TO,	de	de 202x.


[bookmark: _Toc167179369][bookmark: _Toc184711448] 			                                                                   
[bookmark: _Toc236381737]                                   _____________________________                                  _______________________________
[bookmark: _Toc236381738]     FORMOSO DO ARAGUAIA-TO                                                            CONTRATADA  
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1	CPF 	
      2	__________________________________________CPF _____________
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